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CÓPIAS DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O ATO DA CONVOCAÇÃO
 (NÃO HÁ NECESSIDADE DE SEREM AUTENTICADAS)
O PROFESSOR CONVOCADO DEVERÁ ENTREGAR A DOCUMENTAÇÃO COMPLETA NA COORDENAÇÃO DE CURSO ONDE FOI LOTADO.
O Professor que ministrar aulas em mais de um curso deverá entregar a documentação em apenas uma das coordenações.
CONVOCAÇÃO – PARA OS PROFESSORES QUE JÁ FORAM CONVOCADOS ANTERIORMENTE:
FORMULÁRIOS (disponíveis no site http://www.portal.uems.br/pro_reitoria/humano, link Convocados):
· Ficha de cadastramento;
· Cadastro de dependentes (incluir o cônjuge / companheiro(a), como dependente econômico)
(quem não tiver dependentes, preencher apenas o nome do servidor, data e assinatura);
Documentos que comprovem a dependência, quando for o caso: 
– filhos: certidão de nascimento; 
– pai e mãe: RG, CPF e certidão de casamento ou certidão de nascimento, se for o caso;
– companheiro(a) marital: RG, CPF e contrato de união estável ou certidão de nascimento, se for o caso;
· Declarações funcionais;

· Cópia do cartão da conta corrente e individual no Banco do Brasil.
OUTROS DOCUMENTOS:
· Comprovante mais recente de quitação com as responsabilidades eleitorais, podendo  ser a Certidão de Quitação Eleitoral expedida via internet, no site: http://www.tse.jus.br/internet/servicos_eleitor/quitacao.htm .
· Atestado de saúde (deverá ser a via original, com data a partir do mês de janeiro do ano letivo);
· Com relação ao período da última convocação, título de eleitor, endereço, dependentes, estado civil, nível de escolaridade, etc., também deverão ser informadas, juntamente com os documentos comprobatórios;

· Professor mestre ou doutor, que já possua o diploma, encaminhar cópia para que o seu nível em caráter temporário seja alterado para caráter definitivo, conforme Resolução Conjunta/COUNI/CEPE - UEMS n.º 015, de 23/06/2001

